
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 503.791 - SP (2019/0102674-0)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

IMPETRANTE : JEZER DE MORAIS SANTOS 
ADVOGADO : JEZER DE MORAIS SANTOS  - SP195543 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LUCAS GABRIEL CANZANO DA SILVA (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA  
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
DESPROPORCIONALIDADE ENTRE PRISÃO E EVENTUAL REGIME DE 
CUMPRIMENTO DA PENA. INVIABILIDADE DA ANÁLISE. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. 

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 
Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

III - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado em 
dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a imperiosidade da prisão para 
garantia da ordem pública, notadamente pelo fato de que além de o paciente ter sido 
preso com 34 porções de cocaína e 01 trouxinha de maconha, "quando menor 
ostentou diversas passagens a demonstrar seu envolvimento em atividades 
criminosas", dado que evidencia a necessidade da imposição da medida extrema, ante 
o fundado risco de reiteração delitiva.

IV - Não se presta a via do habeas corpus para análise de 
desproporcionalidade da prisão em face de eventual condenação do réu, uma vez que tal 
exame só poderá ser realizado pelo Juízo de primeiro grau, após cognição exauriente de 
fatos e provas do processo, a fim de definir, se for o caso, a pena e o regime a serem 
aplicados. 

V - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis não tem o condão de 
garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição 
da segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Habeas corpus não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 1º de outubro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Leopoldo de Arruda Raposo  
(Desembargador Convocado do TJ/PE) 

Relator

Documento: 1870853 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/10/2019 Página  2 de 4



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 503.791 - SP (2019/0102674-0)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

IMPETRANTE : JEZER DE MORAIS SANTOS 
ADVOGADO : JEZER DE MORAIS SANTOS  - SP195543 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LUCAS GABRIEL CANZANO DA SILVA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): Trata-se de habeas corpus 

substitutivo de recurso ordinário, com pedido liminar, impetrado em benefício de LUCAS 

GABRIEL CANZANO DA SILVA, contra v. acórdão do eg. Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo.

Depreende-se dos autos que o paciente teve a prisão preventiva decretada pela 

prática, em tese, do crime previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Irresignada, impetrou Habeas Corpus perante o eg. Tribunal a quo, por meio 

do qual buscava a revogação da prisão preventiva do paciente. O eg. Tribunal de origem 

denegou a ordem em acórdão, de fls. 22-32, que restou assim ementado:

"Habeas Corpus - Tráfico de drogas - Pretensão de 
revogação da prisão preventiva, com a expedição liminar de alvará de 
soltura - Impossibilidade.

Presença dos requisitos da custódia cautelar - R. Decisão 
que converteu a prisão em flagrante em preventiva que se encontra 
devidamente fundamentada - Provas da materialidade do crime de tráfico 
e indícios suficientes de autoria - Paciente incurso, em tese, em prática de 
crime hediondo, para o qual é legalmente vedada a liberdade provisória, 
conforme o art. 44, da Lei de Drogas - declaração de inconstitucionalidade 
do referido dispositivo pelo C. STF que se deu incidcnter tantum - decisão 
que não vincula esta E. Corte. Ausência de afronta ao princípio da 
presunção de inocência - Estado que detém os meios cabíveis para a 
manutenção da ordem pública, ainda que em detrimento da liberdade do 
cidadão, nos casos em que tal medida se mostrar necessária. Inviabilidade 
da aplicação de medidas cautelares alternativas, por insuficiência, 
inadequação e desproporcionalidade aos fatos tratados nos autos 
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principais. Não cabimento, nos estreitos limites desse writ, da análise do 
mérito da acusação feita ao Paciente, seja quanto a classificação jurídica 
dos fatos que lhe são imputados, seja quanto a quaisquer outras matérias, 
que se reservam para a devida apreciação do Juízo competente para o 
julgamento da ação ou para análise de eventual recurso de apelação - 
Ordem denegada." (fl. 23) 

Daí o presente mandamus, no qual o impetrante alega, em síntese, que não 

estão presentes os requisitos ensejadores da prisão preventiva.

Aduz que o paciente ostenta condições pessoais favoráveis.

Argumenta que "é provável que o paciente, em eventual condenação, 

cumpra pena em regime diverso do fechado" (fl. 17).

Pondera a possibilidade da aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 

salientando que "Contrariando, inclusive, o próprio entendimento do Tribunal de Justiça 

Paulista de 12 de março do corrente ano, relatados e discutidos estes autos de Habeas 

Corpus nº 2267510-85.2018.8.26.0000, em caso análogo concederam medidas 

cautelares diversa da prisão nos exatos termos do artigo 319 do CPP (Acórdão Anexo)" 

(fl.20).

Requer, assim, a revogação da prisão preventiva do paciente ou, 

subsidiariamente, a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

A liminar foi indeferida às fls. 50-52.

As informações foram prestadas às fls. 55-57.

O d. Ministério Público Federal, às fls. 60-63, manifestou-se pelo não 

conhecimento do habeas corpus; se conhecido, pela denegação da ordem, em parecer 

ementado nos seguintes termos:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
UTILIZAÇÃO INADEQUADA DO WRIT. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
PRESENÇA DOS REQUISITOS (ART. 312, DO CPP). DECISÃO 
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FUNDAMENTADA. PACIENTE QUE OSTENTA REGISTROS 
PRETÉRITOS DE ATOS INFRACIONAIS. POSSIBILIDADE DE 
REITERAÇÃO DELIT1VA. TENTATIVA DE FUGA NO MOMENTO DA 
ABORDAGEM POLICIAL. RISCO A FUTURA APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO. PARECER 
PELO NÃO CONHECIMENTO DO HABEAS CORPUS; SE 
CONHECIDO. PELA DENEGAÇÃO DA ORDEM" (fl. 60).

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 503.791 - SP (2019/0102674-0)
  
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
IMPETRANTE : JEZER DE MORAIS SANTOS 
ADVOGADO : JEZER DE MORAIS SANTOS  - SP195543 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LUCAS GABRIEL CANZANO DA SILVA (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE 
DROGAS. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA  
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. 
DESPROPORCIONALIDADE ENTRE PRISÃO E 
EVENTUAL REGIME DE CUMPRIMENTO DA 
PENA. INVIABILIDADE DA ANÁLISE. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. 

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. 
Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não 
admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A prisão cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

III - No caso, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam a imperiosidade 
da prisão para garantia da ordem pública, 
notadamente pelo fato de que além de o paciente ter 
sido preso com 34 porções de cocaína e 01 
trouxinha de maconha, "quando menor ostentou 
diversas passagens a demonstrar seu envolvimento 
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em atividades criminosas", dado que evidencia a 
necessidade da imposição da medida extrema, ante o 
fundado risco de reiteração delitiva.

IV - Não se presta a via do habeas corpus para 
análise de desproporcionalidade da prisão em face de 
eventual condenação do réu, uma vez que tal exame só 
poderá ser realizado pelo Juízo de primeiro grau, após 
cognição exauriente de fatos e provas do processo, a 
fim de definir, se for o caso, a pena e o regime a serem 
aplicados. 

V - A presença de circunstâncias pessoais 
favoráveis não tem o condão de garantir a revogação 
da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a 
imposição da segregação cautelar, como na hipótese. 
Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade 
de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Habeas corpus não conhecido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): A Terceira Seção desta Corte, 

seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou 

orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 

recurso adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos 

excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja 

possível a concessão da ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

No tocante a ausência dos requisitos ensejadores da prisão preventiva, 

insta consignar que a prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 

constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem 

pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de 

Processo Penal.

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, 
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não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, 

nem permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (v. g. HC n. 

93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012). 

Na hipótese, o Juízo a quo decretou a prisão preventiva do paciente sob os 

seguintes termos, in verbis: 

"[...]Os policiais afirmam que Lucas, tal qual Carlos, antes da queda, 
dispensou invólucro idêntico também contendo trinta e quatro pinos de cocaína, sendo 
encontrada ainda em seu poder uma trouxinha de maconha. Os policiais militares 
relataram ainda à autoridade policial que receberam denúncia de que a Vila Ipomeia. 
afastada do centro do município e de fácil acesso pela Rodovia Marechal Rondon, é 
ponto de encontro de traficantes de Laranjal Paulista que trazem drogas, local este de 
procedência dos indiciados. Diante dos fatos ora narrados, a manutenção da custódia 
mostra-se necessária em relação a ambos os investigados.

[...]e Lucas, quando menor, ostentou diversas passagens (fl. 70), a 
demonstrar seu envolvimento em atividades criminosas, de modo que, para os dois 
indiciados, a prisão mostra-se necessária também para a garantia da ordem pública, 
possibilitando antever que. mesmo o primário, não será. Caso condenado, beneficiado 
com a figura privilegiada do delito" (fls. 35-37-grifei).

Da leitura do trecho acima, pois, tenho que a decisão que decretou a prisão 

preventiva do paciente encontra-se devidamente fundamentada, em dados concretos 

extraídos dos autos, que evidenciam a imperiosidade da prisão para garantia da ordem 

pública, notadamente pelo fato de que além de o paciente ter sido preso com 34 porções 

de cocaína e 01 trouxinha de maconha, "quando menor ostentou diversas passagens a 

demonstrar seu envolvimento em atividades criminosas" (fl. 36), dado que evidencia a 

necessidade da imposição da medida extrema, ante o fundado risco de reiteração delitiva.

A propósito:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. CONCURSO DE AGENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. DESPROPORCIONALIDADE DA 
MEDIDA EXTREMA. TEMA NÃO EXAMINADO PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM NO ACÓRDÃO IMPUGNADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
CONSTRIÇÃO CORPORAL FUNDADA NO ART. 312 DO CÓDIGO DE 
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PROCESSO PENAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS 
OPERANDI. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. HISTÓRICO 
CRIMINAL DA AGENTE. ATOS INFRACIONAIS PELO MESMO 
DELITO. FUNDADO RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
CUSTÓDIA FUNDAMENTADA E NECESSÁRIA. COAÇÃO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADA. RECLAMO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. Não há como se examinar a alegada 
desproporcionalidade da prisão ante tempus, uma vez que tal questão não 
foi objeto de exame e deliberação pelo colegiado estadual ao exarar o 
acórdão combatido, circunstância que inviabiliza a aspirada análise direta 
por este Sodalício, sob pena de indevida supressão de instância.

2. Não há constrangimento ilegal quando a custódia 
cautelar está devidamente justificada nos termos do art. 312 do Código 
de Processo Penal, notadamente na garantia da ordem pública, em razão 
das circunstâncias em que cometido o delito e do histórico criminal do 
agente.

3. Caso em que as particularidades do delito que ora se 
examina - em que a acusada, em comparsaria, mediante violência real 
("gravata" e luta corporal) e grave ameaça exercida com simulação de 
arma de fogo, subtraiu veículo e objeto pessoal da vítima, motorista do 
aplicativo "99POP", que atendeu o chamado do grupo criminoso de 
madrugada, sendo surpreendido com o assalto no final da corrida - 
evidenciam a ousadia e a maior periculosidade da agente, mostrando que 
a prisão é mesmo devida para o fim de acautelar-se o meio social, 
evitando-se, inclusive, com a medida, a reprodução de fatos criminosos de 
igual natureza e gravidade, risco que se pode afirmar concreto, diante do 
modus operandi empregado.

4. Além disso, a segregação justifica-se ainda pelo fundado 
risco de reiteração delitiva, pois, apesar da primariedade, a autuada 
possui passagens pelo mesmo delito quando menor.

5. Concluindo-se pela imprescindibilidade da preventiva, fica 
clara a insuficiência das medidas cautelares diversas da prisão, cuja 
aplicação não se mostra adequada para a preservação da ordem pública.

6. Recurso ordinário em habeas corpus parcialmente 
conhecido e, na extensão, desprovido" (RHC n. 109.850/MG, Quinta 
turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 06/06/2019, grifei).

"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. SENTENÇA PENAL 
SUPERVENIENTE. FUNDAMENTOS MANTIDOS. NÃO 
PREJUDICIALIDADE. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
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CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 

orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. De acordo com a jurisprudência desta Quinta Turma, a 
sentença penal condenatória superveniente que não permite ao réu 
recorrer em liberdade somente prejudica o exame do habeas corpus 
quando contiver fundamentos diversos daqueles utilizados na decisão que 
decretou a prisão preventiva, o que não ocorreu no caso em apreço.

3. É incabível, na estreita via do recurso em habeas corpus, 
a análise de questões relacionadas à desclassificação de delito, por 
demandar o reexame do conjunto fático-probatório dos autos.

4. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal, desde que presentes prova da existência do crime e 
indícios suficientes de autoria.

5. No caso, apesar da pequena quantidade de droga 
apreendida - 55,3 gramas de maconha -, verifica-se que a custódia 
provisória está suficientemente fundamentada na necessidade de 
garantia da ordem pública, como forma de evitar a reiteração delitiva, 
pois o paciente possuiria anterior condenação por ato infracional 
análogo ao delito de tráfico de drogas e condenação por falso 
testemunho, além de estar cumprindo pena em regime aberto, quando da 
nova prisão em flagrante.

6. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, porquanto a periculosidade do paciente indica que a ordem pública 
não estaria acautelada com sua soltura.

7. O fato de o paciente possuir condições pessoais 
favoráveis, por si só, não impede a decretação de sua prisão preventiva.

8. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 499.489/SP, Quinta 
turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 18/06/2019, grifei).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. REGISTROS PENAIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
DESPROPORÇÃO ENTRE A PRISÃO CAUTELAR E A PENA 
DECORRENTE DE EVENTUAL CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE 
DE AFERIÇÃO. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Embora o caso dos autos esteja calcado na apreensão de 
pequena quantidade de droga (20,42g de maconha), a prisão preventiva 
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do Recorrente, que se deu por fato ocorrido em 19/02/2019, está 
fundamentada no risco concreto de reiteração delitiva, pois o Acusado já 
possui condenação pela prática do crime de tráfico de drogas (delito 
cometido em 2018) e também responde a outro processo pelo suposto 
cometimento do crime de furto (praticado em 20/11/2018), o que justifica 
a segregação cautelar para garantia da ordem pública.

2. Não há como prever, nessa fase processual, a quantidade 
de pena que eventualmente poderá ser imposta, caso seja condenado o 
Recorrente, menos ainda se iniciará o cumprimento da reprimenda em 
regime diverso do fechado, de modo que não se torna possível avaliar a 
arguida desproporção da prisão cautelar imposta. Precedentes.

3. Demonstradas pelas instâncias ordinárias, com expressa 
menção à situação concreta, a presença dos pressupostos da prisão 
preventiva, não é possível a aplicação de nenhuma das medidas cautelares 
alternativas à prisão, elencadas no art. 319 do Código de Processo Penal.

4. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido" (RHC n. 
111.377/MG, Sexta turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 25/06/2019, 
grifei).

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
TRÁFICO DE DROGAS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE DE DROGA. REITERAÇÃO DELITIVA. PLEITO DE 
SUBSTITUIÇÃO DA SEGREGAÇÃO PREVENTIVA POR PRISÃO 
DOMICILIAR (ART. 318, INCISO III, CPP). AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DA IMPRESCINDIBILIDADE DO AGENTE AOS 
CUIDADOS DAS CRIANÇAS. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento 
firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação 
no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o não-conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão 
da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

III - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a 
imperiosidade da prisão para garantia da ordem pública, seja pela 
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existência de indícios de que a ora paciente integraria organização 
criminosa relativamente sofisticada, sendo uma das responsáveis por levar 
os entorpecentes para outro estado, por meio de linhas rodoviárias 
comerciais; seja pelo fato de a ora paciente ser reincidente, bem como 
possuir passagens quando menor, o que revela a repetição de condutas 
tidas por delituosas e justificam a imposição da segregação cautelar em 
virtude do fundado receio de reiteração delitiva.

IV - "A necessidade de se interromper ou diminuir a atuação 
de integrantes de organização criminosa, enquadra-se no conceito de 
garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e 
suficiente para a prisão preventiva" (HC n. 95.024/SP, Primeira Turma, 
Relª. Minª. Cármen Lúcia, DJe de 20/02/2009).

V - Ademais, o decreto prisional também encontra-se 
concretamente fundamentado em dados que evidenciam a necessidade de 
garantia da ordem pública, notadamente pela elevada quantidade da 
droga apreendida (mais de 16 kg de cocaína e 1/2 tablete de pasta base, 
além de munições, instrumentos e materiais comumente utilizados na 
traficância), circunstância indicativa de um maior desvalor da conduta.

VI - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais 
como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de 
garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

VII - A substituição da prisão preventiva pela domiciliar nos 
termos do inciso III do art. 318 do CPP exige a comprovação da 
imprescindibilidade do agente aos cuidados especiais da criança, o que não 
foi demonstrado nos autos. Acórdão combatido em consonância com o 
entendimento firmado nesta Corte (precedentes).

Habeas corpus não conhecido" (HC n. 398.506/DF, Quinta 
turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJe 30/11/2017, grifei).

Deve-se ressaltar que não se presta a via do habeas corpus para análise de 

desproporcionalidade da prisão em face de eventual condenação do réu, uma vez que tal 

exame só poderá ser realizado pelo Juízo de primeiro grau, após cognição exauriente de fatos 

e provas do processo, a fim de definir, se for o caso, a pena e o regime a serem aplicados. 

Nesse sentido, "não  prospera  a  assertiva  de  que  a  custódia  cautelar  é 

desproporcional  à  futura  pena do paciente, pois só a conclusão da instrução criminal 

será capaz de revelar qual será a pena adequada e o regime ideal para o seu 
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cumprimento, sendo inviável essa discussão nesta  ação de Habeas Corpus' (HC 

187.669/BA, Rel. Ministro Napoleão Nunes   Maia   Filho,  Quinta  Turma,  julgado  

em  24/05/2011,  DJe 27/06/2011)" (RHC n. 71.563/MG, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria 

Thereza de Assis Moura, julgado em 2/8/2016, DJe de 9/8/2016).

Por último, importa asseverar que a presença de circunstâncias pessoais 

favoráveis não tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos 

hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, 

não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Diante de tais considerações, portanto, não se vislumbra a existência de 

qualquer flagrante ilegalidade passível de ser sanada pela concessão da ordem de 

ofício.

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

É o voto.
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